
 Ata da Primeira Reunião Ordinária da Câmara Estadual de Compensação Am-
biental de 2023, designada pela Portaria SEMA nº 58/2023.

Aos três dias do mês de agosto do ano de dois mil  e vinte e três realizou-se a  
Primeira  Reunião  Ordinária  da  Câmara  Estadual  de  Compensação  Ambiental.  A 
reunião teve  início  às  09  horas  30 minutos  e  estiveram presentes  os  seguintes 
membros:  Coordenador  Marcelo  Camardeli,  o  Secretário  Executivo  e  também 
membro Alessandro Moraga. Os membros Representantes da SEMA Cátia Viviane 
Gonçalves, Rafael Caruso Erling e Daniel Vilasboas Slomp. Os Representantes da 
FEPAM, Inaiara Padilha Motta e Raquel Pretto.

O Coordenador da CECA iniciou os trabalhos solicitando uma inversão na pauta, 
colocando  o  item  1.1  para  o  final  da  ordem.  Após  isso  passou  a  palavra  ao 
Secretário Executivo para que iniciasse a apresentação dos processos de pauta.

1) Avaliação de Processos: 

1.2)  Processo:  23/0567-0000895-1;  Empreendedor:  Concessionaria  Rota  De 
Santa Maria S.A; Empreendimento: Duplicação Da Rodovia RSC-287; Município: 
Tabaí, Taquari, Bom Retiro do Sul, Venâncio Aires, Passo do Sobrado, Santa Cruz 
do Sul, Vera Cruz, Vale do Sol, Candelária, Novo Cabrais, Paraíso do Sul, Agudo,  
Restinga  Seca  e  Santa  Maria  -  RS;  Valor  da  Compensação  Ambiental:  R$ 
3.024.800,93 (Três milhões, vinte e quatro mil,  oitocentos reais e noventa e três 
centavos);  Pauta:  Segundo  informação  do  empreendedor,  nenhuma Unidade  de 
Conservação é diretamente afetada pelo empreendimento. O Empreendedor ainda 
sugere a destinação para o PE da Quarta Colônia.  Deliberação:  O Processo foi 
retirado de pauta, pois foi enviado à FEPAM para revisão do cálculo do valor da 
compensação ambiental.

1.3) Processo:  23/0500-0002620-6; Empreendedor:  Iberah Geradora De Energia 
Elétrica  Ltda.; Empreendimento:  CGH  Iberah; Município:  Condor  -  RS; Valor 
aplicado corrigido da compensação ambiental: R$ 64.006,90 (sessenta e quatro 
mil  e  seis  reais  e  noventa  centavos); Pauta:  Parecer  setorial  PGE  quanto  à 
possibilidade de emissão de termo de quitação de medida compensatória sem TCCA 
previamente assinado. Deliberação: O Secretário Executivo apresentou o processo 
informando ser uma prestação de contas já pautada em reunião anterior em que os 
membros  da  CECA  aprovaram  as  contas,  porém  solicitaram  um  parecer  do 
Coordenador  Setorial  da  PGE na  SEMA sobre  a  falta  de  TCCA assinado  entre 
empreendedor e a SEMA. Alessandro relata que o parecer orienta que a SEMA 
assine um Termo de Ratificação do TCCA, sanando o vício de origem quanto à 
firmatura do Termo entre a SEMA e o empreendedor. Com isso é possível dar a 
quitação ao empreendedor. Alessandro sugere que o processo seja encaminhado 
para  a  Assessoria  Jurídica  da  SEMA para  que  seja  minutado  esse  Termo  de 
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ratificação, já que dentro dos procedimento usuais da DUC não existe um padrão 
para  este  documento.  Daniel  questiona  se  o  parecer  do  Procurador  trouxe  a 
necessidade  da  SEMA  assinar  com  o  empreendedor,  mesmo  quando  a 
compensação não é destinada para UC Estadual. Alessandro responde que existe a 
instrução  normativa  para  assinatura  dos  termos  que  abrange  todas  as 
compensações, portanto a SEMA deve assinar todos os termos, mesmo que o termo 
indique apenas que o empreendedor assine um temo específico com o município. A 
chefe  da DUC sugere  que seja  solicitado um prazo para  que a  ASSJUR/SEMA 
minute este documento. O Coordenador da CECA sugere que o prazo seja de 10 
dias. Todos os membros concordaram com a proposta.

1.4)  Processo:  19/0567-0001387-2;  Empreendedor:  Primos  II  Energética  S.A; 
Empreendimento:  CGH Touros II; Município:  Bom Jesus -  RS; Valor  aplicado 
corrigido da compensação ambiental:  R$ 60.256,60 (sessenta  mil  duzentos  e 
cinquenta e seis reais e sessenta centavos); Pauta: Alteração de Plano de trabalho 
do  PE  de  Ibitiriá  com  saldo  atualizado  até  08/2022.  Deliberação:  Alessandro 
apresentou o plano de trabalho do gestor do PEIB, informando que a alteração foi 
solicitada pois o recurso estava destinado para aquisição de um veículo, porém o 
valor só seria suficiente para um veículo utilitário, o que não atende as necessidades 
da  UC.  O  gestor  enviou  um  plano  de  trabalho  solicitando  a  aquisição  de 
equipamentos. Daniel atentou para a solicitação de aquisição de camisetas, bonés e 
coletes, questionando sobre a identidade visual deste material. Alessandro informa 
que  toda  aquisição  de  bens  ou  materiais  que  envolvem  algum  item  que  tenha 
identidade visual só tramita após passar pela assessoria de comunicação, para que 
qualquer  tipo  de  arte  seja  aprovada  previamente.  Alessandro  informa  que  nas 
gestões anteriores da DUC e do DBIO nenhuma aquisição de itens de vestimenta 
estava  sendo  aprovada,  pois  havia  o  entendimento  que  se  fossem  ser 
confeccionadas  para  uma  unidade,  deveriam  fazer  para  todas,  mas  que  nada 
impede que sejam encaminhados novos pedidos para avaliação da nova gestão. 
Rafael lembrou que outras UCs também têm recursos disponíveis para este tipo de 
aquisição,  e  que  seria  interessante  uma  determinação  sobre  o  assunto.  Cátia 
informa que cada UC tem uma necessidade diferente, então não vê problema em 
aprovar  o  plano  e  fazer  essas  aquisições  pontuais.  O  Coordenador  Marcelo 
salientou que é interessante que se construa um Termo de Referência para esses 
materiais que envolvam vestimenta com a identidade visual das UCs para que se 
tenha  um  padrão,  e  com  isso  todas  as  Unidades  podem  fazer  suas  compras 
específicas dentro deste padrão. A Chefe da DUC informou que irá encaminhar esse 
Termo de Referência. Os membros da CECA aprovaram por unanimidade o Plano 
de trabalho do PEIB.

1.5) Processo: 19/0567-0001388-0; Empreendedor: Primos III Energética S.A;

Empreendimento:  CGH Touros III; Município:  Bom Jesus -  RS; Valor  aplicado 
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corrigido da compensação ambiental: R$ 85.059,69 (oitenta e cinco mil cinquenta 
e nove reais e sessenta e nove centavos); Pauta: Alteração de Plano de trabalho do 
PE de Ibitiriá com saldo atualizado até 08/2022. Deliberação:  Retirado de pauta, 
pois o plano de trabalho não foi enviado a tempo para a reunião.

1.6) Processo: 18/0500-0003713-8; Empreendedor: Linha Emília Energética;

Empreendimento: PCH Linha Emília; Pauta: Análise de Prestação de contas final. 
Deliberação: Rafael apresenta o processo de prestação de contas informando que 
já existia um parecer prévio da MEDCOM, e que coube a ele fazer a revisão do 
processo que consiste em duas compras de terras no PE do Tainha se também as 
correções monetárias. Relata que seu parecer é pela aprovação da prestação de 
contas. Os membros da CECA aprovaram por unanimidade a prestação de contas.

1.7) Pauta: Solicitação de Recurso do RVS do Banhado do Maçarico. Deliberação: 
Alessandro apresenta a solicitação de recurso do gestor onde ele solicita a aquisição 
de um veículo  4x4,  placas de sinalização e  uma série  de  equipamentos para  a 
gestão da UC, totalizando um valor de R$ 430.649,00. Raquel questiona se existem 
outros recursos destinados para essa UC. Rafael  responde que a UC só tem o 
recurso da ação judicial destinado, que tem por objeto a elaboração do levantamento 
fundiário,  aquisição  de  terras  e  plano  de  manejo.  E  informa  ainda  que  após  a 
recategorização existe um entendimento que a desapropriação não é necessária, 
visto que os objetivos de conservação da UC são compatíveis com os usos que 
existem na área, e para o Plano de Manejo falta a criação do conselho, que está em 
processo de criação agora com a presença de um novo gestor. Daniel questiona se 
o gestor tem alguma sala lá na região. Rafael responde que o gestor da UC está 
negociando  a  cedência  de  um espaço  junto  à  prefeitura  de  Rio  Grande,  e  que 
atualmente a gestão também utiliza a sala da REBIO Mato Grande em Pelotas. 
Alessandro  informou  que  está  montando  um  banco  de  dados  com  todas  as 
solicitações de recurso, e que apresentará em breve para os membros da CECA. Os 
membros tomara ciência da solicitação da UC.

1.8) Processo: 20/0500-0002814-8; Pauta: Solicitação de recurso e priorização de 
Regularização Fundiária para o PE do Tainhas.  Deliberação:  Rafael apresenta o 
processo dizendo que essa é uma área importante para as atividades de uso público 
na área do Passo da Ilha. Fala ainda que como não existe o aceite do proprietário  
nos valores da aquisição da área, será necessária a desapropriação judicial, e esse 
processo somente pode ser aberto com a destinação prévia do valor da área. O 
valor para desapropriação da área seria em torno de 6 a 7 milhões de Reais. Rafael  
ainda  apresenta  a  planilha  de  priorizações  de  aquisições  de  áreas,  focando  na 
relação de processos abertos com os recursos destinados. Cátia questiona se já 
existe  esse  valor  destinado,  mesmo  somando  várias  compensações.  Rafael 
responde que não, e que esse é também um ponto que gostaria de trazer para 

3
80
81
82
83

84

85
86
87
88
89
90

91
92
93
94
95
96
97
98
99
100
101
102
103
104
105
106
107

108
109
110
111
112
113
114
115
116
117
118

28/08/2023 10:40:21 SEMA/MEDCOM/3566412 PARA PROSSEGUIMENTO 124

23050000037763



discussão na CECA, sobre a necessidade de uma priorização de ações visando a 
regularização fundiária. Se a CECA entende que é importante que a DUC trabalhe 
numa revisão de seus valores destinados, pensa em redestinações de recursos para 
as UCs que tenham processos de regularização fundiária avançados e sem recurso 
destinado. Os membros discutiram essa questão e chegaram ao entendimento que 
de é necessário que a DUC trabalhe em propostas de redestinação de recursos para 
aquisição de terras, salientando que as redestinações sejam justificadas e sempre 
com  foco  na  aquisição  de  terras  de  Unidades  com  processos  de  aquisição 
disponíveis para serem realizadas. Assim, nessa reavaliação será buscado recurso 
dentre as destinações para atender a demanda solicitada pelo PE do Tainhas e a 
proposta será trazida para análise em uma próxima reunião.

1.9) Ofício 070-2021 SMMA Rio Grande; Pauta: Solicitação de recurso para a APA 
da Lagoa Verde, mais especificamente do empreendimento Rio Grande Gás Natural 
-  RGGN/Grupo Cobra.  Deliberação:  A Chefe da DUC apresenta a solicitação da 
Prefeitura  Municipal  de  Rio  Grande  contextualizando  a  articulação  que  existe 
atualmente com o município para a gestão das Unidades de Conservação Municipal 
e Estadual. O ofício, mais especificamente, apresenta o projeto arquitetônico para o 
Parque Urbano do Bolacha inserido na APA da Lagoa Verde, onde dentro desse 
projeto eles solicitam a destinação de algo em torno de 400 mil Reais. Alessandro 
destaca que o ofício solicita recurso de uma compensação ambiental específica, que 
é do empreendedor Rio Grande Gás Natural, informando que não foi encaminhado 
processo  sobre  essa  compensação  para  a  CECA ainda.  Raquel  se  propôs  a 
consultar  sobre  a  existência  desse  empreendimento.  Alessandro  disse  que 
encaminhará  para  a  Raquel  esse  questionamento.  Os  membros  da  CECA irão 
aguardar a informação sobre o empreendimento para verificar a possibilidade da 
destinação de recurso.

1.1) Alteração da Instrução Normativa 04/2018 que determina procedimentos 
para  execução  de  recursos  de  Compensação  Ambiental.  Deliberação: 
Alessandro informa que a minuta de IN foi enviada previamente para os membros da 
CECA e que trouxe os principais pontos de sugestões recebidos previamente que 
envolviam alteração de procedimentos propostos, e que as sugestões de alteração 
de texto seriam todas aceitas para a minuta que será encaminhada para as chefias e 
para a análise jurídica. A primeira discussão foi em torno do art. 6º da minuta da IN e 
que após discussões os membros acordaram pelo seguinte texto: “§4º. No momento 
da destinação do recurso, a CECA poderá também aprovar a finalidade de aplicação 
do mesmo, seguindo a ordem de prioridade de aplicação prevista  no Art.  16 do 
Decreto  Estadual  53.031/2016,  sendo  dispensada  a  elaboração  de  Plano  de 
Trabalho por parte da Unidade de Conservação beneficiada, desde que devidamente 
justificada.”. Também foi reescrito o art. 14, ficando com a seguinte redação: “Art. 14. 
A Divisão de Unidades de Conservação insere no processo uma informação nos 
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moldes da Instrução Normativa 01/2019 e Ordem de Serviço 001/2019 Secretaria de 
Obras Públicas - SOP, contendo um resumo da demanda para apreciação da Chefia 
da  DUC,  Diretor  do  DBIO e  Secretário  de  Meio  Ambiente  e  Infraestrutura,  para 
posterior encaminhamento à SOP.”. O Art. 15º foi suprimido da minuta. Uma nova 
minuta com todas as alterações de texto sugeridas segue em anexo. Com isso, a 
Minuta de Instrução Normativa foi  aprovada por  unanimidade pelos membros da 
CECA e poderá seguir para análise jurídica.

2.0) Assuntos Gerais:

2.1)  Processo:  7469-0500/10-0;  Empreendedor:  EVOLTZ  VI  -  Campos  Novos 
Transmissora De Energia S.A.;  Empreendimento:  Linha De Transmissão 230 Kv 
Dona Francisca – Santa Maria; Valor da atualizado compensação ambiental: R$ 
33.956,60  (Trinta  e  três  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis  reais  e  sessenta 
centavos);  Pauta:  Alteração do Plano de Trabalho do PE da Quarta Colônia com 
saldo  atualizado  até  06/2023.  Deliberação:  Alessandro  apresenta  o  plano  de 
trabalho da gestora da UC, destinando o recurso para aquisição de equipamentos e 
para  sinalização  da  UC.  Os  membros  aprovaram  o  plano  de  trabalho  por 
unanimidade.

2.2) Pauta:  A Chefe da DUC solicita reunião com a Coordenação da CECA para 
tratar  sobre  o  estabelecimento  de  um  fluxo  para  cobrança  das  compensações 
ambientais  junto  a  FEPAM,  principalmente  naqueles  casos  onde  existe  recusa, 
atraso  ou  falta  de  resposta  do  empreendedor  das  demandas  da  SEMA. 
Deliberação:  O Coordenador da CECA solicita que a agenda seja marcada como 
prioridade.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11h30min, sendo lavrada a 
ATA pelo Secretário Executivo, assinada por todos os presentes via processo PROA 
e encaminhada a todos os representantes via e-mail.
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